
AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27695 - DF (2021/0138487-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : RUBENS NICOLAU DE ALMEIDA
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN - RJ126767
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. 
CASSAÇÃO DA PORTARIA DE ANISTIA. DECADÊNCIA DO DIREITO À 
IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA RESPECTIVA PUBLICAÇÃO DO ATO NO 
DIÁRIO OFICIAL. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara Mandado de Segurança 
impetrado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se de Mandado de Segurança Individual, impetrado pela parte ora agravante, 
contra ato comissivo praticado pela autoridade impetrada, consubstanciado na Portaria 
3.474/2020, que anulou a Portaria 1.764/2005, do Ministro de Estado da Justiça, que 
havia declarado a parte impetrante anistiado político, nos termos da Lei 10.559/2001.
III. É firme o entendimento no âmbito do Pretório Excelso e desta Corte, no sentido de 
que o marco inicial para a contagem do prazo decadencial para impetrar Mandado 
Segurança contra a cassação da portaria de anistia é a data da publicação do ato no 
Diário Oficial, momento no qual o ato coator está apto a produzir seus efeitos, gerando 
lesão à esfera jurídica do interessado.
IV. No caso, objetivando a parte agravante o reconhecimento da ilegalidade do ato 
apontado como coator, consubstanciado na Portaria 3.474, de 18/12/2020, publicada 
no Diário Oficial do dia 22/12/2020, o prazo decadencial para a propositura do presente 
mandamus iniciou-se em 23/12/2020, quarta-feira, e findou-se em 22/04/2021, quinta-
feira. Entretanto, o presente writ somente foi ajuizado em 06/05/2021, quinta-
feira,  quando já decorrido o prazo decadencial de 120 dias previsto no art. 23 da Lei 
12.016/2009.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2023 a 27/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 27 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.695 - DF (2021/0138487-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que indeferiu liminarmente a petição inicial do 

Mandado de Segurança impetrado pela parte ora agravante, tendo em vista a decadência 

do direito à impetração da via mandamental.

Inconformada, sustenta a parte agravante o equívoco do decisum agravado, 

visto que, "na r. decisão V. Exa. entendeu que o início do prazo para a propositura do writ 

se iniciou em 23/12/2020, quando na verdade, tal prazo iniciou-se em 13/01/2021, eis 

que às fls. 362, foi juntado o comprovante da entrega do documento que informou 

ao ora Agravante sobre a anulação de sua Portaria anistiados, conforme print de tela 

abaixo, que comprova que o presente Mandamus foi impetrado com 113 dias do prazo 

decorrido, e portanto, dentro do prazo" (fls. 436/457e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.695 - DF (2021/0138487-7)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : RUBENS NICOLAU DE ALMEIDA 
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN  - RJ126767 
AGRAVADO  : UNIÃO 
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. CASSAÇÃO DA 

PORTARIA DE ANISTIA. DECADÊNCIA DO DIREITO À IMPETRAÇÃO. TERMO 

INICIAL. DATA DA RESPECTIVA PUBLICAÇÃO DO ATO NO DIÁRIO OFICIAL. 

PRECEDENTES DO STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara Mandado de Segurança 

impetrado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se de Mandado de Segurança Individual, impetrado pela parte ora agravante, 

contra ato comissivo praticado pela autoridade impetrada, consubstanciado na Portaria 

3.474/2020, que anulou a Portaria 1.764/2005, do Ministro de Estado da Justiça, que 

havia declarado a parte impetrante anistiado político, nos termos da Lei 10.559/2001. 

III. É firme o entendimento no âmbito do Pretório Excelso e desta Corte, no sentido de que 

o marco inicial para a contagem do prazo decadencial para impetrar Mandado Segurança 

contra a cassação da portaria de anistia é a data da publicação do ato no Diário Oficial, 

momento no qual o ato coator está apto a produzir seus efeitos, gerando lesão à esfera 

jurídica do interessado.

IV. No caso, objetivando a parte agravante o reconhecimento da ilegalidade do ato 

apontado como coator, consubstanciado na Portaria 3.474, de 18/12/2020, publicada no 

Diário Oficial do dia 22/12/2020, o prazo decadencial para a propositura do presente 

mandamus iniciou-se em 23/12/2020, quarta-feira, e findou-se em 22/04/2021, 

quinta-feira. Entretanto, o presente writ somente foi ajuizado em 06/05/2021, quinta-feira,  

quando já decorrido o prazo decadencial de 120 dias previsto no art. 23 da Lei 

12.016/2009.

V. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

No caso, trata-se de Mandado de Segurança Individual, impetrado pela parte 

ora agravante, em 06/05/2021, contra ato comissivo praticado pela autoridade impetrada, 

consubstanciado na Portaria 3.474/2020 (DOU de 22/12/2020), que anulou a Portaria 

1.764/2005, do Ministro de Estado da Justiça, que havia declarado a parte impetrante 

anistiado político, nos termos da Lei 10.559/2001. 

Com efeito, dispõe o art. 23 da Lei 12.016/2009, que "o direito de requerer 

mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da 

ciência, pelo interessado, do ato impugnado".

Conforme entendimento perfilhado no âmbito do Supremo Tribunal e desta 

Corte, o marco inicial para a contagem do prazo decadencial para impetrar Mandado 

Segurança contra a cassação da portaria de anistia é a data da publicação do ato no 

Diário Oficial, momento no qual o ato coator está apto a produzir seus efeitos, 

gerando lesão à esfera jurídica do interessado.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. ANISTIA. ANULAÇÃO. ATO COMISSIVO. 

INOBSERVÂNCIA DO PRAZO DECADENCIAL. DECADÊNCIA 

CONSUMADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O prazo 

decadencial para a impetração de mandado de segurança contra ato 

do Poder Público tem seu termo inicial na data em que, devidamente 

divulgado, torna-se apto a gerar efeitos lesivos à esfera jurídica do 

interessado. 2. Agravo regimental a que se nega provimento" (STF, RMS 

38481 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

27/04/2023).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. ANULAÇÃO DE ANISTIA. ATO COATOR 

COMISSIVO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL EM 22 DE DEZEMBRO 

DE 2020. WRIT IMPETRADO EM 19 DE OUTUBRO DE 2021. 

DECADÊNCIA. ART. 23 DA LEI 12.016/2009. OCORRÊNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I - A decisão ora atacada não merece reforma, visto que a agravante não 

aduz argumentos capazes de afastar as razões nela expendidas. 

II - O termo inicial do prazo decadencial de 120 dias começa a fluir, 
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Superior Tribunal de Justiça

para efeito de impetração do mandado de segurança, a partir da data 

em que o ato do Poder Público, formalmente divulgado no Diário 

Oficial, revela-se apto a gerar efeitos lesivos na esfera jurídica do 

interessado (MS 23.795-AgR/DF, Rel. Min. Celso de Mello). 

III - O prazo decadencial de 120 dias, previsto no art. 18 da Lei 1.533/1951, 

foi reproduzido na nova Lei do Mandado de Segurança (Lei 12.016/2009), 

que assim dispõe em seu art. 23: 'o direito de requerer mandado de 

segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da 

ciência, pelo interessado, do ato impugnado'.

IV - Na hipótese dos autos, o ato coator comissivo foi publicado no 

Diário Oficial em 22 de dezembro de 2020 (e-STJ fl. 42), e o mandamus 

apresentado em 19/10/2021, sendo certo que foi extrapolado o prazo 

decadencial legalmente previsto. 

(...)

VI - Agravo regimental a que se nega provimento" (STF, RMS 38786 AgR, 

Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, DJe 

10/01/2023).

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. 

CONCESSÃO DA SEGURANÇA. NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO 

DO ATO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. OMISSÕES NO ACÓRDÃO. 

DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO. NÃO CONFIGURADA. 

EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS SEM EFEITOS 

MODIFICATIVOS PARA SANAR OMISSÃO.

(...)

III - Nesse cenário, consoante precedentes desta Corte: 'O marco inicial 

para a contagem do prazo decadencial para impetrar mandado 

segurança contra a cassação da portaria de anistia é a data da 

publicação do ato no Diário Oficial, momento no qual o ato coator 

está apto a produzir seus efeitos, gerando lesão à esfera jurídica do 

interessado' (AgInt no MS n. 26.391/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Seção, DJe 1º/10/2021; AgInt no MS n. 25.903/DF, relator Ministro 

Manoel Erhardt, Primeira Seção, DJe 9/3/2022).

(...)

VII - Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas para sanar a 

omissão do acórdão embargado, nos termos da fundamentação acima, sem 

conferir efeito modificativo ao julgado" (STJ, EDcl no AgInt no AgInt no MS 

26.392/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 24/3/2023).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. SUSPEIÇÃO DOS MEMBROS 

DA COMISSÃO. DECADÊNCIA CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
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PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Tratando-se de ato comissivo, considera-se, como termo inicial do 

prazo decadencial para a propositura do writ, a data da respectiva 

publicação na imprensa oficial, oportunidade na qual é dada ciência 

ao interessado do ato impugnado e que este revela-se apto à 

produção de efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante (STF, 

AgRg no MS 23.528, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 

19.8.2011).

(...)

 6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no MS 28.818/DF, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 13/12/2022).

"PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. ALEGAÇÃO DE 

AUSÊNCIA DE IMPARCIALIDADE DE MEMBROS DA ATUAL 

COMISSÃO DE ANISTIA. DECADÊNCIA CONFIGURADA. INÍCIO DA 

CONTAGEM DO PRAZO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. 

AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em se tratando de ato comissivo, considera-se a data da respectiva 

publicação na imprensa oficial como termo inicial do prazo 

decadencial para a propositura do mandado de segurança, momento 

em que é dada ciência ao interessado do ato impugnado e que este 

revela-se apto à produção de efeitos lesivos à esfera jurídica do 

impetrante . Precedentes.

(...)

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no MS 28.612/DF, Rel. Ministro 

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR FEDERAL CONVOCADO 

DO TRF5), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 2/12/2022).

"DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ANISTIA. MILITAR. DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO 

NÃO CONFIGURADA. NULIDADE DO PROCEDIMENTO REVISIONAL, 

POR VÍCIO DE FORMA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO NÃO 

PROVIDO.

1. Segundo orientação desta Corte Superior, o marco inicial para a 

contagem do prazo decadencial para impetrar mandado segurança 

contra a cassação da portaria de anistia é a data da publicação do ato 

no Diário Oficial, momento no qual o ato coator está apto a produzir 

seus efeitos, gerando lesão à esfera jurídica do interessado. 

Precedente: AgInt no MS 26.391/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

Primeira Seção, DJe 1º.10.2021.

2. Na presente demanda, observa-se que o impetrante tomou ciência do 

ato apontado como coator, isto é, a Portaria de anulação de anistia, 
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na data de sua publicação no DOU, ocorrida em 18.12.2019, ao passo 

que a impetração sobreveio em 26/03/2020, antes do término do prazo de 

prazo de 120 dias previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009. Logo, não resta 

caracterizada a decadência do direito de impetrar o mandado de segurança 

para impugnar o ato anulatório da anistia.

(...) 

5. Agravo interno da União não provido" (STJ, AgInt no MS 25.903/DF, Rel. 

Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do 

TRF5), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 10/3/2022).

"DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ANISTIA. MILITAR. DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO 

NÃO CONFIGURADA. NULIDADE DO PROCEDIMENTO REVISIONAL, 

POR VÍCIO DE FORMA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO NÃO 

PROVIDO.

1. Busca-se no presente mandado de segurança a concessão da ordem 

para o fim de anular o procedimento instaurado pela Portaria 3.076, de 

18/12/2019, que determinou a realização de revisão das anistias concedidas 

com fundamento na Portaria 1.104/GM-3/1964, sendo certo que, no 

momento da impetração da segurança, não havia ato praticado pela 

autoridade apontada como coatora anulando o referido benefício.

(...)

3. Assim, enquanto não publicado no Diário Oficial o ato de cassação 

da anistia concedida ao impetrante, não se inicia a contagem do prazo 

decadencial para impetração do mandado de segurança objetivando a 

manutenção de seu benefício, mesmo porque não é razoável se impor ao 

anistiado ajuizar uma ação a cada ato supostamente arbitrário praticado no 

curso do processo administrativo. Logo, não resta caracterizada a 

decadência do direito de impetrar o mandado de segurança para impugnar o 

ato anulatório da anistia.

(...)

6. Agravo interno da União não provido" (STJ, AgInt no MS 26.271/DF, Rel. 

Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do 

TRF5), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 10/3/2022).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 

SEGURANÇA. PROCESSO DE REVISÃO DA PORTARIA 

CONCESSIVA DE ANISTIA A MILITAR, EX-CABO DA AERONÁUTICA. 

PORTARIA 1.104/GM-3/1964. ENTENDIMENTO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, FIRMADO SOB O REGIME DE REPERCUSSÃO 

GERAL. TEMA 839. RE 817.338/DF. APLICAÇÃO IMEDIATA. 

DESNECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO. PORTARIA 3.076/2019. 

DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO AFASTADA. ALEGAÇÃO DE 

NOTIFICAÇÃO GENÉRICA DO ANISTIADO PARA APRESENTAÇÃO 

DE DEFESA. VÍCIO DE FORMA. OFENSA AO EXERCÍCIO DO 
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CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NULIDADE RECONHECIDA. 

PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara mandado de segurança 

publicada na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por beneficiário de anistia 

política, concedida nos termos da Lei 10.559/2002, em face de ato da 

Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, consubstanciado na 

Portaria 1.463, de 05/06/2020, que anulou a Portaria 1.642, de 06/07/2004, 

que declarara o impetrante anistiado político, ante a ausência de 

comprovação, no ato concessivo do benefício, da existência de perseguição 

exclusivamente política.

III. Na forma da jurisprudência da Primeira Seção do STJ, o termo inicial 

do prazo decadencial para impetração de mandado de segurança 

contra a cassação da anistia do impetrante é a data da publicação, no 

Diário Oficial, da portaria que cassou a anistia, oportunidade em que 

o ato se torna apto a gerar efeitos lesivos à esfera jurídica do 

interessado (STJ, AgInt no MS 27.458/DF, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2021; AgInt no MS 

26.391/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

01/10/2021; AgInt no MS 27.721/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/10/2021 AgInt no MS 27.561/DF, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

17/09/2021).

(...)

VIII. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no MS 26.700/DF, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2021).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. ANISTIA. MILITAR. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 

REVISIONAL. DECADÊNCIA. AFASTADA. 

(...)

2. Nessa perspectiva, a data da publicação do ato de cancelamento da 

anistia é que consistirá no marco inicial para a contagem do prazo 

decadencial de que cuida o art. 23 da Lei do Mandado de Segurança.

(...)

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no MS 26.391/DF, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 1/10/2021).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ANISTIA 

POLÍTICA. CABOS DA AERONÁUTICA. ANULAÇÃO. DEVIDO 

PROCESSO LEGAL. VIOLAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. NULIDADE.

1. O termo inicial para a impetração do writ é o ato lesivo atacado que 
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Superior Tribunal de Justiça

se configurou com a publicação da portaria que anulou o ato 

concessivo de anistia.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no MS 27.561/DF, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/9/2021).

In casu, conforme bem destacado pela decisão agravada, objetivando a 

parte agravante o reconhecimento da ilegalidade do ato apontado como coator, 

consubstanciado na Portaria 3.474, de 18/12/2020, publicada no Diário Oficial do dia 

22/12/2020 (fl. 352e), o prazo decadencial para a propositura do presente mandamus 

iniciou-se em 23/12/2020, quarta-feira, e findou-se em 22/04/2021, quinta-feira. 

Entretanto, o presente writ somente foi ajuizado em 06/05/2021, quinta-feira, (fl. 01e), ou 

seja, quando já decorrido o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias previsto no 

art. 23 da Lei 12.016/2009.

Por fim, destaque-se que, consoante firme entendimento no âmbito desta 

Corte, o prazo decadencial para a impetração de Mandado de Segurança não se 

suspende, nem se interrompe em razão do início do recesso e das férias forenses, posto 

que o prazo decadencial é preclusivo e improrrogável, não se submetendo, em face de 

sua natureza, à incidência de quaisquer causas de interrupção ou suspensão, fluindo, 

sempre, de modo contínuo, dando-se somente, caso findo o prazo decadencial durante o 

recesso judiciário, a prorrogação para que seja protocolado no primeiro dia útil após o 

recesso.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  

MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO DECADENCIAL FINDO 

DURANTE RECESSO JUDICIÁRIO. PRORROGAÇÃO PARA O 

PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE. POSSIBILIDADE.

(...)

3. O Superior Tribunal de Justiça já manifestou entendimento de que 

'o prazo de 120 (cento e vinte) dias para impetração é decadencial, 

não se suspendendo nem interrompendo, nem por pedido 

administrativo de reconsideração - Súmula 430/STF, nem tampouco 

durante o recesso judicial, dando-se somente a prorrogação para que 

seja protocolado no primeiro dia útil após o recesso' (RESP 

1.322.277/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, publicado em 8/5/2013).

4. Recurso especial provido" (STJ, REsp 1.944.582/GO, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/9/2021).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no MS 27.695 / DF
Número Registro: 2021/0138487-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
17642005 20040147008

Sessão Virtual de 21/06/2023 a 27/06/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RUBENS NICOLAU DE ALMEIDA
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN - RJ126767
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUBENS NICOLAU DE ALMEIDA
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN - RJ126767
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2023 a 27/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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